
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 100.445 - BA 

(2011/0308371-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO ANDRADE DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : EVERARDO RIBEIRO GUEIROS FILHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. GARANTIA DE 
EVENTUAL EXECUÇÃO. LIMITES. VALOR DO DANO AO ERÁRIO, 
ACRESCIDO DE POSSÍVEL IMPOSIÇÃO DE MULTA CIVIL, 
ESTIMADO PELO AUTOR DA AÇÃO. CONTA-CORRENTE. 
POSSIBILIDADE. PODERES DE CAUTELA E DE CONDUÇÃO DO 
FEITO PELOS MAGISTRADOS. OBSERVÂNCIA DE PRECEITOS 
LEGAIS SOBRE VEDAÇÃO À INDISPONIBILIDADE.
1. É pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o qual a indisponibilidade 
de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de improbidade 
administrativa de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual 
prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil 
como sanção autônoma.
2. Na espécie, o Ministério Público Federal quantifica inicialmente o prejuízo ao 
erário na esfera de R$ 189.455,85 (cento e oitenta e nove mil e quatrocentos e 
cinquenta e cinco reais e oitenta e cinco centavos). Esta é, portanto, a quantia a ser 
levada em conta na decretação de indisponibilidade dos bens, não esquecendo o valor 
do pedido de condenação em multa civil, se houver (vedação ao excesso de cautela).
3. Assim, aplica-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, até a liqüidação, devem permanecer bloqueados tanto quantos bens foram 
bastantes para dar cabo da execução em caso de procedência da ação.
4. Deixe-se claro, entretanto, que ao juiz responsável pela condução do processo 
cabe guardar atenção, entre outros, aos preceitos legais que resguardam certas 
espécies patrimoniais contra a indisponibilidade, mediante atuação processual dos 
interessados - a quem caberá, p. ex., fazer prova que determinadas quantias estão 
destinadas a seu mínimo existencial.
5. É lícita a decretação de indisponibilidade sobre ativos financeiros do agente ou de 
terceiro beneficiado por ato de improbidade. (Precedentes: REsp 1078640/ES, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 23/03/2010; 
REsp 535.967/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 21/05/2009, DJe 04/06/2009)
6.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 
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Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 

Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 15 de maio de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 100.445 - BA 

(2011/0308371-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO ANDRADE DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : EVERARDO RIBEIRO GUEIROS FILHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Carlos Alberto Andrade de Oliveira e outros contra 

decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECONSIDERAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. GARANTIA DE EVENTUAL EXECUÇÃO. 
LIMITES. VALOR DO DANO AO ERÁRIO, ACRESCIDO DE POSSÍVEL 
IMPOSIÇÃO DE MULTA CIVIL, ESTIMADO PELO AUTOR DA AÇÃO. 
CONTA-CORRENTE. POSSIBILIDADE. PODERES DE CAUTELA E DE 
CONDUÇÃO DO FEITO PELOS MAGISTRADOS. OBSERVÂNCIA DE 
PRECEITOS LEGAIS SOBRE VEDAÇÃO À INDISPONIBILIDADE.

No presente recurso, sustenta a parte agravante a incidência da Súmula 7/STJ, uma vez 

que não se pode rediscutir o limite da indisponibilidade de bens sem se analisar os fatos. Aduz 

que "em se tratando de pretensão liminar, com o objetivo de obter a indisponibilidade de 

bens, em ação de improbidade administrativa, cuja conduta e participação dos agentes 

públicos não foram objetivamente descritas e discriminadas e, ainda, diante da ausência 

de comprovação de que os réus estão tentando dilapidar suas contas correntes, acertada 

foi à decisão do Tribunal Regional da 1ª Região, de excluir da decisão que determinou a 

indisponibilidade de bens, as contas correntes e os ativos financeiros dos recorridos, por 

se tratar de medida de extrema gravidade que somente situações excepcionais autorizam o 

seu deferimento" (fls. 315).

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 100.445 - BA 

(2011/0308371-6)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. GARANTIA DE 
EVENTUAL EXECUÇÃO. LIMITES. VALOR DO DANO AO ERÁRIO, 
ACRESCIDO DE POSSÍVEL IMPOSIÇÃO DE MULTA CIVIL, 
ESTIMADO PELO AUTOR DA AÇÃO. CONTA-CORRENTE. 
POSSIBILIDADE. PODERES DE CAUTELA E DE CONDUÇÃO DO 
FEITO PELOS MAGISTRADOS. OBSERVÂNCIA DE PRECEITOS 
LEGAIS SOBRE VEDAÇÃO À INDISPONIBILIDADE.
1. É pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o qual a indisponibilidade 
de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de improbidade 
administrativa de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual 
prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil 
como sanção autônoma.
2. Na espécie, o Ministério Público Federal quantifica inicialmente o prejuízo ao 
erário na esfera de R$ 189.455,85 (cento e oitenta e nove mil e quatrocentos e 
cinquenta e cinco reais e oitenta e cinco centavos). Esta é, portanto, a quantia a ser 
levada em conta na decretação de indisponibilidade dos bens, não esquecendo o valor 
do pedido de condenação em multa civil, se houver (vedação ao excesso de cautela).
3. Assim, aplica-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, até a liqüidação, devem permanecer bloqueados tanto quantos bens foram 
bastantes para dar cabo da execução em caso de procedência da ação.
4. Deixe-se claro, entretanto, que ao juiz responsável pela condução do processo 
cabe guardar atenção, entre outros, aos preceitos legais que resguardam certas 
espécies patrimoniais contra a indisponibilidade, mediante atuação processual dos 
interessados - a quem caberá, p. ex., fazer prova que determinadas quantias estão 
destinadas a seu mínimo existencial.
5. É lícita a decretação de indisponibilidade sobre ativos financeiros do agente ou de 
terceiro beneficiado por ato de improbidade. (Precedentes: REsp 1078640/ES, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 23/03/2010; 
REsp 535.967/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 21/05/2009, DJe 04/06/2009)
6.  Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.
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Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

É pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o qual a indisponibilidade de bens 

deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de improbidade administrativa de modo 

suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se em 

consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção autônoma. Neste sentido, 

confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA – INDISPONIBILIDADE DE BENS – ART. 7º, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.429/1992 – REQUISITOS PARA 

CONCESSÃO – LIMINAR INAUDITA ALTERA PARS – POSSIBILIDADE.
1. O provimento cautelar para indisponibilidade de bens, de que trata o art. 7º, 
parágrafo único da Lei 8.429/1992, exige fortes indícios de responsabilidade do 
agente na consecução do ato ímprobo, em especial nas condutas que causem 
dano material ao Erário.
2. O requisito cautelar do periculum in mora está implícito no próprio comando 
legal, que prevê a medida de bloqueio de bens, uma vez que visa a 'assegurar o 
integral ressarcimento do dano'.
3. A demonstração, em tese, do dano ao Erário e/ou do enriquecimento ilícito do 
agente, caracteriza o fumus boni iuris.
4.  É admissível a concessão de liminar inaudita altera pars para a decretação de 
indisponibilidade e seqüestro de bens, visando assegurar o resultado útil da tutela 
jurisdicional, qual seja, o ressarcimento ao Erário. Precedentes do STJ.
5. Recurso especial não provido. (REsp 1.135.548/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 22.6.2010)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DOS BENS. 

DECRETAÇÃO. REQUISITOS. ART. 7º DA LEI 8.429/1992.
1. Cuidam os autos de Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público Federal 
no Estado do Maranhão contra a ora recorrida e outros, em virtude de suposta 
improbidade administrativa em operações envolvendo recursos do Fundef e do 
Pnae.
2. A indisponibilidade dos bens é medida de cautela que visa a assegurar a 
indenização aos cofres públicos, sendo necessária, para respaldá-la, a existência 
de fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause 
dano ao Erário (fumus boni iuris).
3. Tal medida não está condicionada à comprovação de que os réus estejam 
dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista que o 
periculum in mora está implícito no comando legal. Precedente do STJ.
4. Recurso Especial provido. (REsp 1.115.452/MA, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 20.4.2010 )

Documento: 1146022 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2012 Página  5 de 4



 
 

 

Na espécie, o Ministério Público Federal quantifica inicialmente o prejuízo ao erário na 

esfera de R$ 189.455,85 (cento e oitenta e nove mil e quatrocentos e cinquenta e cinco reais e 

oitenta e cinco centavos). Esta é, portanto, a quantia a ser levada em conta na decretação de 

indisponibilidade dos bens, não esquecendo o valor do pedido de condenação em multa civil, se 

houver (vedação ao excesso de cautela).

Assim, aplica-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, até 

a liqüidação, devem permanecer bloqueados tanto quantos bens foram bastantes para dar cabo 

da execução em caso de procedência da ação.

Deixe-se claro, entretanto, que ao juiz responsável pela condução do processo cabe 

guardar atenção, entre outros, aos preceitos legais que resguardam certas espécies patrimoniais 

contra a indisponibilidade, mediante atuação processual dos interessados - a quem caberá, p. ex., 

fazer prova que determinadas quantias estão destinadas a seu mínimo existencial.

Sobre o ponto, vejam-se os julgados abaixo:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

INDISPONIBILIDADE DE BENS. GARANTIA DE EVENTUAL EXECUÇÃO. 

LIMITES. VALOR DO DANO AO ERÁRIO, ACRESCIDO DE POSSÍVEL 

IMPOSIÇÃO DE MULTA CIVIL, ESTIMADO PELO AUTOR DA AÇÃO. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ATÉ A INSTAURAÇÃO DE 

LIQUIDAÇÃO. PODERES DE CAUTELA E DE CONDUÇÃO DO FEITO 

PELOS MAGISTRADOS. OBSERVÂNCIA DE PRECEITOS LEGAIS 

SOBRE VEDAÇÃO À INDISPONIBILIDADE.
1. É pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o qual a 
indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de 
improbidade administrativa de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento 
de eventual prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de 
possível multa civil como sanção autônoma. Precedentes.
2. Na espécie, o Ministério Público Federal quantifica inicialmente o prejuízo ao 
erário na esfera de vinte e cinco milhões de reais.
Esta é, portanto, a quantia a ser levada em conta na decretação de 
indisponibilidade dos bens, não esquecendo o valor do pedido de condenação em 
multa civil, se houver (vedação ao excesso de cautela).
3. Ocorre que, contando a ação civil pública com vinte e cinco réus, e dado o 
desenvolvimento incipiente da instrução processual, não é possível aferir, agora, o 
grau de participação de cada parte na consecução de eventuais condutas 
ímprobas.
4. Daí porque aplica-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, até a liquidação, devem permanecer bloqueados tanto quantos 
bens foram bastantes para dar cabo da execução em caso de procedência da 
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ação, na medida em que vigora entre os réus uma responsabilidade do tipo 
solidária. Precedentes.
5. Deixe-se claro, entretanto, que ao juiz responsável pela condução do processo 
cabe guardar atenção, entre outros, aos preceitos legais que resguardam certas 
espécies patrimoniais contra a indisponibilidade, mediante atuação processual dos 
interessados - a quem caberá, p. ex., fazer prova que determinadas quantias estão 
destinadas a seu mínimo existencial.
6. Recurso especial provido. (REsp 1195828/MA, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 
04/10/2010)

PROCESSUAL CIVIL – ADMINISTRATIVO – MEDIDA CAUTELAR – 

BLOQUEIO DE BENS – RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA – 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – AUSÊNCIA DE PERIGO DA 

DEMORA E DE FUMAÇA DO BOM DIREITO – INSUFICIÊNCIA DOS 

BENS E VALORES BLOQUEADOS PARA O RESSARCIMENTO AO 

ERÁRIO – IMPOSSIBILIDADE DE LIBERAÇÃO DA CONSTRIÇÃO POR 

ESTA CORTE.
[...]
3. O levantamento parcial da constrição pode ser feito, com base na situação 
concreta, pelo juízo competente de acordo com o seu livre convencimento 
motivado, utilizando do princípio da proporcionalidade e razoabilidade para liberar 
as verbas constritas, a fim de se evitar que as empresas envolvidas venham a ter 
sua atividade comercial inviabilizada.
[...]
Agravo regimental improvido. (AgRg na MC 15.207/RJ, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 19.9.2009)

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – NATUREZA CÍVEL DA AÇÃO – MINISTÉRIO 

PÚBLICO – PRAZO EM DOBRO PARA RECORRER – IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA – RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ATÉ A 

INSTRUÇÃO FINAL DO FEITO - INDISPONIBILIDADE DOS BENS 

LIMITADA AO RESSARCIMENTO INTEGRAL DO DANO AO ERÁRIO.
[...]
4. É entendimento assente no âmbito desta Corte que, conforme o artigo 7º, 
parágrafo único, da Lei n. 8.429/92, a indisponibilidade dos bens deve ser limitada 
ao valor que assegure o integral ressarcimento ao erário e do valor de eventual 
multa civil.
5. Cumpre à instância ordinária verificar a extensão da medida de 
indisponibilidade necessária para garantir o ressarcimento integral do dano, pois, 
avaliar se os bens constritos excederam, ou não, o valor do dano ao erário, 
implicaria a análise do material probatório dos autos, inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte.
Agravo regimental parcialmente provido, apenas para limitar a extensão da medida 
de indisponibilidade ao valor necessário para o integral ressarcimento do suposto 
dano ao erário e do valor de eventual multa civil. (AgRg nos EDcl no Ag 
587.748/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23.10.2009)

Nessa linha, dentre o patrimônio dos réus em que a indisponibilidade de bens deve recair 
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encontram-se  os valores presentes em conta-corrente. 

Dessa forma, a tese recursal da União encontra respaldo na jurisprudência desta Corte 

Superior no sentido de que é lícita a decretação de indisponibilidade sobre ativos financeiros do 

agente ou de terceiro beneficiado por ato de improbidade. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 

AQUISIÇÃO ANTERIOR AO ATO ÍMPROBO. POSSIBILIDADE. 

DEFERIMENTO DE LIMINAR.  AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUMUS 

BONI IURIS E PERICULUM IN MORA. SÚMULA 07/STJ. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535, II, CPC. NÃO CONFIGURADA 
1. A concessão de liminar inaudita altera pars (art. 804 do CPC) em sede de 
medida cautelar preparatória ou incidental, antes do recebimento da Ação Civil 
Pública, para a decretação de indisponibilidade (art. 7º, da Lei 8429/92) e de 
seqüestro de bens, incluído o bloqueio de ativos do agente público ou de terceiro 
beneficiado pelo ato de improbidade (art. 16 da Lei 8.429/92), é lícita,  porquanto 
medidas assecuratórias do resultado útil da tutela jurisdicional, qual seja, reparação 
do dano ao erário ou de restituição de bens e valores havidos ilicitamente por ato 
de improbidade, o que corrobora o fumus boni juris. Precedentes  do STJ: REsp 
821.720/DF, DJ 30.11.2007; REsp 206222/SP, DJ 13.02.2006 e REsp 
293797/AC, DJ 11.06.2001.
2. A decretação de indisponibilidade dos bens, em decorrência da apuração de 
atos de improbidade administrativa, mercê do caráter assecuratório da medida, 
pode recair sobre os bens necessários ao ressarcimento integral do dano, ainda 
que adquiridos anteriormente ao suposto ato de improbidade. Precedentes do STJ: 
AgRg no Ag 1144682/SP, PRIMEIRA TURMA, DJe 06/11/2009; REsp 
1003148/RN, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/08/2009; REsp 535.967/RS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 04/06/2009; REsp 806301/PR, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 03/03/2008.
3. O Recurso Especial não é servil ao exame acerca dos requisitos autorizadores 
da concessão da liminar, consistentes no periculum in mora e no fumus boni 
iuris, porquanto à toda evidência, demandam a indispensável reapreciação do 
conjunto probatório existente no processo, vedado em sede de recurso especial 
em virtude do preceituado na Súmula n.º 07/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial." 4. In casu, o Tribunal local, ao 
analisar o agravo de instrumento, engendrado contra o deferimento da liminar de 
indisponibilidade de bens nos autos da Ação Civil Pública ab origine, limitou-se ao 
exame dos requisitos autorizadores da concessão da tutela de urgência in foco, 
notadamente no que pertine à comprovação do periculum in mora e do fumus 
boni iuris, consoante se infere do voto condutor do acórdão hostilizado (fls. 
206/207), incidindo, desta sorte, o verbete da Súmula 07/STJ.
5. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão embargada 
não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, II, do CPC.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. (REsp 
1078640/ES, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/03/2010, DJe 23/03/2010 - grifos nossos)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 
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INDISPONIBILIDADE DE BENS: ART. 7º E 16 DA LEI 8.429/92 – 

REQUISITOS DO FUMUS BONI IURIS E DO PERICULUM IN MORA – 

DECRETAÇÃO SOBRE BENS ADQUIRIDOS ANTES DOS ATOS 

SUPOSTAMENTE ÍMPROBOS: POSSIBILIDADE – ART. 535 DO CPC. 

ALEGADA VIOLAÇÃO : INEXISTÊNCIA.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de  origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
2. Para o exame da afronta do princípio da proporcionalidade e dos requisitos  
para a concessão liminar (parágrafo único do art. 7º da Lei n. 8.429/92), se faz 
necessário rever o conjunto probatório encartado nos autos, o que não é possível 
ante a jurisprudência sedimentada pela Súmula n. 7 do STJ. Precedente da 2ª 
Turma.
3. Prevalece nesta Corte a tese de que a indisponibilidade pode alcançar bens 
adquiridos antes ou depois da suposta prática do ato ímprobo.
4. A correta a interpretação do art. 16, § 2º, da Lei n. 8.429/92 revela que a lei, 
após autorizar o bloqueio de bens, aplicações financeiras e contas bancárias 
mantidas no Brasil, autorizam igual medida no exterior.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte não provido. (REsp 
535.967/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 21/05/2009, DJe 04/06/2009, grifos nossos)

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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PAUTA: 15/05/2012 JULGADO: 15/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO ANDRADE DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : EVERARDO RIBEIRO GUEIROS FILHO
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO ANDRADE DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : EVERARDO RIBEIRO GUEIROS FILHO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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